
Rua São José, 90, 8º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ – CEP: 20010‐020 
www.joaobarbosaadvass.com.br 

 

409842‐ C1/ 2008‐19292/ MORTE 

  

  

  

  

EXMO. SR. DR. DESEMBARGADOR RELATOR TENORIO DOS SANTOS DA QUARTA CAMARA CIVEL DO TIBUNAL 
DE JUSTICA DE PERNAMBUCO 

  

Processo: 00271026820088170001 

 

 

 

 

CIA EXCELSIOR DE SEGUROS, já devidamente qualificadas nos autos do processo em epígrafe, por meio de seus 
advogados que esta subscreve, vem à presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO 
DPVAT promovida por MARIA AMELIA DE MELO, opor 

  

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Ante os fundamentos a seguir: 

  

DA SÍNTESE DOS FATOS E DA CONTRADICAO 

Com a mais  a  respeitosa  vênia,  assim o  fazendo,  afigura‐se  a  v.  decisão  contraditórias  em pontos essenciais, 
justificando o cabimento dos presentes Embargos de Declaração, a fim de que essa V. Exa. decida‐os e confira os 
efeitos integrativos ao respeitável decisum. 

Frisa‐se que na d. sentença exarada, verifica‐se grave contradição, que devem ser supridas ou sanadas por meio 
dos  presentes  embargos,  sendo  certo  que  o  recurso  não  objetiva  rediscutir  a matéria, mas  afastar  os  vícios 
constatados no julgado. 

Com  todo  o  respeito,  a  Embargante  informa  que  de  acordo  com  voto  do  i.  relator  de  01/03/2021  foi  dado 
parcial  provimento  ao  recurso para  considerar  o  pagamento  do  salário‐mínimo  vigente  a  época  do  evento 
danoso fls. 165/168, vejamos trechos: 
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Em sequência, no dia 22/04/2021, o i. relator determinou por despacho que fossem juntadas aos autos as notas 
taquigráficas da sessão de julgamento de 13/02/2021, ou seja, anterior ao voto. 

Assim de acordo com as notas taquigráficas de fls. 171/175 foi NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO, vejamos: 

 

Em continuidade no dia 15/09/2021 foi publicado o acordão datado de 02/09/2021 de fls. 177, vejamos: 
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Cumpre  informar  grave  contradição  da  ementa  com o  dispositivo  do  acordão  uma  vez  que  na  ementa  ficou 
determinado que o salário‐mínimo seria o vigente a época do sinistro, no entanto foi NEGADO provimento ao 
recurso de apelação de acordo com voto do relator, notas taquigráficas. 

Ora  I.  relator o voto de V. Exa.  foi no sentido de dar parcial provimento ao recurso determinando o valor do 
salário mínimo vigente a época do sinistro! 

Neste ponto, requer seja verificada a contradição  informada, devendo‐se esclarecer se o foi dado provimento 
ou não  ao  recurso.  Esclarecendo  se  o  pagamento da  condenação  terá  como base o  valor  do  salário‐mínimo 
vigente a época do evento danoso. 
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CONCLUSÃO 

São essas as razões pelas quais a embargante confia, espera e requer sejam acolhidos e providos os presentes 
Embargos Declaratórios, enfrentado o ponto contraditório, conferido efeitos integrativos para o fim de prover 
integralmente, tudo por ser medida de direito e irretorquível JUSTIÇA! 

Nestes Termos, 
 Pede Deferimento, 

 
RECIFE, 22 de setembro de 2021. 

 
JOÃO BARBOSA 
OAB/PE 4246 
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